
  PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 156, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2011. 

       

       

“Cria o “Auxílio para Diferença de Caixa  

Complementar” aos Servidores Municipais que, por 

força das atribuições próprias do seu cargo, pague 

ou receba em moeda corrente e dá outras 

providências.” 

 

 
ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do 

Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições 

legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte: 

 

LEI 

 

Art. 1° Fica criado o “Auxílio para Diferença de Caixa Complementar” 

aos Servidores Municipais que, por força das atribuições próprias do seu cargo, pague ou receba em 

moeda corrente. 

  

§1° O servidor que estiver respondendo legalmente pelo tesoureiro ou 

caixa, durante os impedimentos legais deste, fará jus ao recebimento do auxílio. 

 

               §2º O auxílio de que trata esse artigo só será pago enquanto o servidor 

estiver efetivamente executando serviços de pagamento ou recebimento e nas férias regulamentares. 

 

Art. 2º O auxílio será concedido mediante portaria do Prefeito, 

conforme determina o art. 59, VI, combinado com art. 78, inciso II, alínea “a”, ambos da Lei 

Orgânica Municipal. 

 

Art. 3º O “Auxílio para Diferença de Caixa Complementar”, ora criado, 

por prazo determinado até a data de 31 de dezembro de 2012, complementa, o Auxílio para 

Diferença de Caixa  previsto no artigo 99 da Lei 1.108/99, que permanece em vigor. 



Parágrafo único. A presente Lei segue, integralmente, as disposições 

da Lei referida no artigo anterior, tendo sua existência condicionada à existência da mesma.   

 

Art. 4º A gratificação será de 30% (trinta por cento) sobre o 

vencimento básico do servidor. 

Art. 5º A qualquer tempo e a juízo da Administração Municipal a 

gratificação poderá ser cessada. 

 

Art. 6º A presente Lei terá vigência até 31 de dezembro de 2012. 

 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

                     

         Eldorado do Sul, 03 de novembro de 2011. 

 

                                                                                         

 

   

                                                            ERNANI DE FREITAS GONÇALVES 

                                              Prefeito Municipal 

 

 

 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

 

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto    Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração    

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação 

dos nobres Edis o Projeto de Lei Municipal n.º156, de 03 de novembro de 2011, que “Cria Auxílio 

para Diferença de Caixa Complementar aos Servidores Municipais que, por força das 

atribuições próprias do seu cargo, pague ou receba em moeda corrente e dá outras 

providências.” 

O Projeto de Lei em tela visa complementar, temporariamente, o Auxílio para 

Diferença de Caixa previsto no artigo 99 da Lei 1.108/99. A vigência do auxílio que se visa criar, 

através do presente projeto de lei, terá vigência até 31 de dezembro de 2012, prazo necessário para 

verificação de possibilidade orçamentário-financeiro de aumentar definitivamente a gratificação de 

que o artigo 99 da Lei 1.108/99, de 10% (dez por cento) para 40%. 

 

Ademais, é importante que se refira a necessidade de que seja revisto o 

percentual de quebra de caixa aos servidores, notadamente os tesoureiros, em razão da defazagem 

que o mesmo apresenta em relação a evolução das receitas municipais, bem como a movimentação 

financeira realizada por esses servidores. Destaque-se também que quando esses servidores 

ingressaram no quadro de funcionários do Município, o orçamento girava em torno de de 20 

milhões de reais e atualmente atingirá 62 milhões de reais o que intensificou substancialmente a 

movimentação financeira do Município e consequentemente a responsabilidade dos servidores que 

trabalham nessa área. 

 

Salienta-se que, nos termos do artigo 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), torna-se desnecessária a realização de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, uma 

vez que a despesa, ora criada, será realizada por tempo determinado e inferior a 2 (dois) anos. 

 

Desta forma, contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos 

manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também 

nossas cordiais saudações.          

            

                                                         ERNANI DE FREITAS GONÇALVES 

       Prefeito Municipal 


